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Apresentação

É com grande entusiasmo que apresentamos a edição nº 17, volume 9, da Revista da 
ESDM. Desde o seu lançamento em 2015, a Revista tem se estabelecido como um periódico 
científico semestral para a disseminação de conhecimento especializado e reflexões perti-
nentes sobre questões municipais, que culminou com a obtenção da classificação Qualis B3 
da CAPES. Esta edição apresenta uma coleção diversificada de artigos, elaborados por pro-
fissionais, por renomados professores e pesquisadores, com a presença de autores mestres 
e doutores, honrando a tradição de pesquisa da ESDM.

Ao longo deste volume, os sete artigos selecionados guiam o leitor pelas complexi-
dades do direito municipal e assuntos correlatos. Os textos exploram tópicos que variam de 
questões históricas a desafios contemporâneos enfrentados pelos municípios. Esta edição 
reflete a dedicação contínua de nossa Revista em atender às necessidades tanto do meio 
acadêmico do stricto sensu quanto dos profissionais interessados no estudo das questões 
municipais.

Abre a edição o texto “Advogado Público e Controlador Interno na Nova Lei de Licita-
ções”, de Tasso Jardel Vilande (SC, Brasil). O autor ressalta a importância da transparência 
e legalidade nos processos licitatórios. Além disso, sugere um conjunto de atividades práti-
cas para os órgãos de controle interno e de advocacia pública a fim de fornecer suporte aos 
agentes licitatórios em suas atuações.

Dentre os destaques desta edição, temos o olhar histórico sobre a Corrupção nas 
Índias Espanholas que nos convida a reflexões sobre como os desafios de governança do 
passado podem ainda ecoar no presente, no texto do professor emérito da Universidade 
de Hamburgo (Alemanha), Horst Pietschmann, com tradução de Denis Guilherme Rolla e 
revisão por Alfredo de J. Flores.

Celebrando o marco de 200 Anos da Constituinte de 1823, Marcus Vinicius Martins 
Antunes (RS, Basil) nos convida a revisitar normas pré-constitucionais e contextos que mol-
daram nossa evolução legislativa. Ao longo do texto, o autor explora a existência de atos 
normativos que se estenderam desde 1821 até a outorga da Constituição de 1824, prévios 
à convocação da assembleia constituinte de 1823, e estuda sua influência no exercício do 
poder constituinte pela assembleia e na própria outorga da Constituição.

Na sequência, o artigo sobre o papel das Escolas Técnicas de Saúde na Prevenção 
e Mitigação da Judicialização em Saúde demonstra o impacto direto da formação técnica 
na administração pública. Luiz Henrique Antunes Alochio (ES, Brasil) aborda um tema  im-
portante em que apresenta sugestões práticas para aprimorar a política pública. Suas con-
tribuições abrangem desde a potencial redução dos processos judiciais até a qualificação 
do debate processual, por meio da capacitação dos servidores municipais e profissionais 
envolvidos pelas Escolas Técnicas de Saúde. 
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A edição tem sequência com o texto sobre a análise das implicações da Lei de Liber-
dade Econômica nos licenciamentos municipais, de Helton Kramer Lustoza (PR, Brasil) e 
Rafael De Lazari (DF, Brasil). Com foco na competência municipal, particularmente em as-
pectos econômicos, o texto destaca um assunto pouco debatido, trazendo relevância para a 
pesquisa. Entre os tópicos apresentados, os autores abordam a centralização da tomada de 
decisões sobre a regulação das atividades econômicas locais, levantando questões sobre a 
inconstitucionalidade dessa abordagem.

Focando na área do direito urbanístico, em particular no âmbito das discussões acer-
ca do direito à moradia, a edição apresenta o artigo de Daniel Gaio (MG, Brasil). O autor 
aborda a temática ao analisar a concretização do direito à moradia como um direito subjetivo 
na Espanha, proporcionando ainda breves reflexões sobre a situação brasileira.

Fechando a edição, Maren Taborda e Carlos Armando Nogueira Dias (RS, Brasil) 
apresentam o estudo sobre a utilização do Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) pelas 
cortes de contas do Brasil, avaliando sua conformidade com a Lei 23.655/2018. Ao longo 
do texto, comparam a descrição teórica do instrumento com sua relação com o dever de 
transparência, revelando limitações no controle punitivo de contas.

Com acesso livre imediato ao seu conteúdo, a Revista segue o princípio de disponi-
bilizar gratuitamente o conhecimento científico ao público para proporcionar maior demo-
cratização mundial do conhecimento. Dessa forma, a cada edição, buscamos promover o 
aprimoramento dos estudos na área do Direito, especialmente na área do Direito Público 
Municipal. 

Com a publicação da edição, esperamos que esta obra possa contribuir para a visibi-
lidade e fortalecimento da pesquisa e do desenvolvimento científico, por meio do diálogo e 
das relações com o campo do Direito Municipal e áreas do Direito Público correlatas. 

Registre-se novamente que a Revista da ESDM está qualificada como B3, conforme a 
lista preliminar do Qualis, o sistema de classificação de periódicos, publicada pelas CAPES 
no dia 29 de dezembro de 2022. 

Nossos agradecimentos aos que contribuíram com mais esta edição. Aos autores 
que submeteram seus trabalhos e aos pareceristas pela significativa colaboração prestada. 

Aos leitores, em nome de todos os autores, desejamos uma boa leitura.

Cristiane Catarina Fagundes de Oliveira
Diretora Editorial da Revista da ESDM
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